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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  RAZÕES  DA
APELAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO  AOS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.  VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO.
INTELIGÊNCIA DO ART.  514,  II,  DO CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

- Não  enfrentando  os  fundamentos  observados  na
decisão  recorrida,  padece  o  recurso  de  regularidade
formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.
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- Em observância ao disposto no art. 514, II, do Código
de  Processo  Civil,  não  se  conhece  do  recurso
apelatório  que  não  aponta  as  razões  de  fato  e  de
direito  pelas  quais  entende  a  apelante  deva  ser
reformada a decisão hostilizada.

Vistos.

Weruska Rocha Fernandes ajuizou Ação de Cobrança,
em face de  Wilson Machado de Brito, postulando o  recebimento do valor  de  um
cheque emitido pelo promovido, qual seja, R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais),
vencido  em  26.02.07,  que  atualizado  perfaz  o  total  de  R$  5.438,54  (cinco  mil
quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos).

A Juíza de Direito a quo julgou improcedente o pedido,
nos seguintes termos, fls. 105/108:

ISTO  POSTO e  mais  que  dos  autos  consta,  julgo
IMPROCEDENTE o  pedido  formulado  na  exordial,
extinguindo o processo com resolução do mérito,  na
forma do art. 269, inciso I, CPC. 

Inconformada,  Weruska  Rocha  Fernandes interpôs
Apelação, fls. 110/113, postulando a reforma da sentença, alegando, em resumo, que
não  consta  no  verso  do  título,  alínea  28,  devendo,  portanto,  a  parte  promovida
“responder pelo título por não ter tido zelo quando da guarda do mesmo, deixando
que o mesmo fosse parar nas mãos de terceiros”, fl. 111. Desta forma, segundo relata,
não há como afastar a responsabilidade do autor, em detrimento do dano de ordem
financeira experimentado. 

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  120/121,  pugnando pelo
desprovimento do apelo.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 127/129, não se manifestou quanto ao mérito.
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É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente, cabe esclarecer que o art. 514, do Código
de Processo Civil, disciplina os requisitos formais do recurso de apelação, pelo que o
não atendimento da regra ali descrita leva ao não conhecimento do reclamo por não
observância a requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o preceptivo legal: 

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida ao
juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;
III - o pedido de nova decisão.

Nesse trilhar, sabe-se que dentre os vários princípios a
regular a sistemática processual dos recursos cíveis, o da  dialeticidade apresenta-se
como  um  dos  mais  relevantes,  porquanto  se  traduz  na  necessidade  de  a  parte
insatisfeita com o provimento judicial  apresentar a sua irresignação através de um
raciocínio lógico e conexo aos motivos elencados no decisório combatido, de modo a
possibilitar  à  instância  recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento. 

Sobre o assunto, disserta Nelson Nery Júnior: 

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio,  exige-se  que  todo  recurso  seja  formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique os
motivos de fato e de direito pelos quais requer o novo
julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na  verdade,
trata-se  de  princípio  ínsito  a  todo  processo,  que  é
essencialmente dialético. (Apud Fredie Diddier Jr., In.
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Curso de Direito Processual Civil, 3ª edição, 2007, p.
55). 

Ocorre que mencionada conduta não foi adotada pela
parte  insurgente  no  caso  telado,  já  que  não  impugnou,  de  forma  específica,  os
fundamentos  declinados  na  decisão  combatida.  Em  verdade,  o  recorrente  trouxe
temática não abordada na sentença.

Com  efeito,  o  Juiz a  quo julgou  a  demanda
improcedente, em razão da assinatura do cheque não ter sido emanado do punho do
promovido, restando consignado, fl. 106:

No laudo pericial grafotécnico acostado as fls. 91/94 o
Expert concluiu:
“Que a assinatura e os grafismos apostos no cheque
questionado  não  emanaram  da  ação  do  punho
escritor do Sr. Wilson Machado de Brito” (fl. 92).
concretamente,  o  promovido  controverteu  a
autenticidade da assinatura aposta nos cheques,  que
aparelham o pedido da demanda,  e  produziu prova
inequívoca da falsidade.

Por sua vez, na apelação, a insurgente defendeu que a
decisão deve ser modificada por não constar no verso do cheque a alínea 28. Logo,
percebe-se que as razões recursais não atacam os fundamentos da sentença.

Ora, ao deixar de expor as razões de fato e de direito
que a levaram a voltar-se contra a argumentação abordada no decisório atacado, não
atendeu a parte recorrente aos requisitos preconizados no art. 514, II, do Código de
Processo Civil.

Com  relação  ao  tema,  o  seguinte  julgado  deste
Tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE
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DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
CONTESTAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 514,
II,  DO  CPC.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL,  COM  ESPEQUE  NO  ART.  557,
CAPUT,  DO  CPC.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
APELO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  A teor  do  disposto  no  art.  514,
incisos I e II do CPC, a parte apelante deve aclarar seu
inconformismo,  expondo os  fundamentos  de  fatos  e
direito que fundamentam seu pedido de nova decisão.
Assim, na hipótese de ausência de razões recursais ou
sendo  estas  totalmente  dissociadas  da  decisão
recorrida, não se conhece do recurso, ante o princípio
da dialeticidade. (TJPB - AGInt 200.2008.044522-0/001,
Segunda Câmara Especializada Cível, Relª Juíza Conv.
Vanda  Elizabeth  Marinho  Barbosa,  DJPB  26/03/2013,
Pág. 13).

Sobre  o  tema,  posicionou-se  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, destacado na parte que interessa:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DO
CONTEÚDO DA DECISÃO ATACADA. INEFICÁCIA
COMO  MEIO  DE  MODIFICAÇÃO  DO
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ENUNCIADO
SUMULARES  284/STF  E  182/STJ.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.  1.  À  parte  incumbe manifestar  a  sua
irresignação  com  dialética  suficiente  para  evidenciar
eventual  desacerto  do  pronunciamento  atacado,  sob
pena de, não o fazendo, ter o seu recurso fadado ao
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insucesso. Aplicação do princípio da dialeticidade e do
enunciado sumular 284/STF. 2. "É inviável o agravo do
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos  da  decisão  agravada"  (Súmula  nº
182/STJ).  3.  Agravo regimental  não conhecido.  (STJ  -
AgRg-Ag 1.420.434, Proc. 2011/0114295-3, DF, Primeira
Turma,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  Julg.
05/03/2013, DJE 11/03/2013).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido o
recurso interposto.

  
Oportuno evidenciar  que o juízo  de  admissibilidade

de  todos  os  pressupostos  recursais  constitui  matéria  de  ordem  pública,  podendo,
inclusive, ser analisado pelo órgão julgador, independentemente do requerimento das
partes.

Por fim, nos termos do art. 557,  caput, do Código de
Processo Civil, o Relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  amparado  no  art.  557,  caput,  do
Código de Processo  Civil,  NEGO SEGUIMENTO À APELAÇÃO,  mantendo-se os
termos da sentença.

P. I.

João Pessoa, 03 de dezembro de 2015.

                                                              Gustavo Leite Urquiza
         Juiz de Direito Convocado
                         Relator
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